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NOTA TÉCNICA N°  01/2011/S/SUBPAV/SVS 

 

 

Assunto: Orientações sobre vigilância, prevenção e controle da Leishmaniose Visceral 

(LV) em humanos, no município do Rio de Janeiro (MRJ), em virtude da confirmação 

de transmissão canina da doença, no bairro do Caju ï Área Programática 1.0. 

1.  Em junho de 2011, foram confirmados 25 casos de LV em cães oriundos 

do bairro do Caju, região portuária do município. A pesquisa parasitológica realizada 

confirmou a infecção destes animais por Leishmania chagasi e a pesquisa entomológica 

conduzida no local evidenciou a presença do vetor Lutzomyia longipalpis, classificando 

assim, o bairro do Caju como o primeiro foco urbano com transmissão de LV canina no 

município do Rio de Janeiro.  

2.  Em áreas urbanas, cães infectados pela Leishmania chagasi são a 

principal fonte de infecção para humanos. O modo de transmissão se dá através da 

picada de insetos vetores conhecidos como flebotomíneos (Lutzomyia longipalpis), não 

ocorrendo transmissão direta de LV pessoa a pessoa. A doença é mais frequente em 

menores de 10 anos e o sexo masculino é proporcionalmente o mais afetado. 

3.  No Brasil, a doença está distribuída em 21 Unidades Federadas e, nos 

últimos dez anos, apresentou incidência de 1,9 casos por 100.000 habitantes, com 

aumento da letalidade de 3,4% em 1994, para 5,5% em 2008. Até o ano de 2011, o 

município do Rio de Janeiro é considerado como área indene para LV humana. Dos 17 

casos notificados, 11 foram confirmados, sendo classificados como importados de 

outras Unidades Federadas.  

4.  Para o enfrentamento da nova situação epidemiológica evidenciada estão 

sendo desencadeadas ações preconizadas no Manual de Vigilância e Controle da 

Leishmaniose Visceral (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006), que visam o diagnóstico e 
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tratamento precoce dos casos humanos, bem como a diminuição dos riscos de 

transmissão através do controle de reservatórios e de vetores.  

5.  Assim, no sentido de complementar as atividades já iniciadas, a 

Subsecretaria de Vigilância em Saúde (SVS), em relação às ações de atenção à saúde, 

prevenção e controle da LV orienta: 

a) Capacitar os agentes comunitários de saúde para identificação de 

possíveis casos humanos; 

b) Detectar precocemente casos humanos suspeitos. Definição de caso 

suspeito de LV: todo indivíduo de área sem ocorrência de 

transmissão, com febre e hepatoesplenomegalia, desde que 

descartados outros diagnósticos mais frequentes na região.  

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Contribui para a suspeita clínica 

de LV a presença de palidez cutânea, perda de apetite, emagrecimento, 

astenia, hemograma com pancitopenia e dosagem de proteínas com 

inversão acentuada na relação albumina/globulinas; 

c) Comunicar/Notificar em até 24 horas a partir da suspeita inicial, os 

casos humanos suspeitos de LV (devendo considerá-los como evento 

inusitado no MRJ). A comunicação/notificação imediata deve ser 

realizada pela unidade de saúde/profissional ao Serviço de Vigilância 

em Saúde de referência da área, por telefone. Nesse sentido, deve ser 

garantido que o fluxo da informação siga à respectiva Divisão de 

Vigilância em Saúde da área programática e, posteriormente ao Nível 

Central, dentro do prazo de 24 horas. Reforça-se que a notificação 

realizada pelos meios de comunicação não isenta o profissional ou 

serviço de saúde de realizar o registro dessa notificação nos 

instrumentos estabelecidos.  

d) Coletar amostra de sangue de pacientes suspeitos e encaminhá-las ao 

LACEN/RJ para realização de sorologia (RIFI);  

e) Realizar investigação epidemiológica de casos suspeitos em até 48 

horas após a notificação. 

 

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2011. 
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